
PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 19ª REGIÃO

Setor de Sustentabilidade, Acessibilidade, Inovação e Proteção de Dados

Subcomitê Gestor de Proteção de Dados Pessoais

DATA, HORA E
LOCAL

24 de março de 2026, 14:00h, de forma híbrida - virtual e presencial na sala da
Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação (SETIC)

RESPONSÁVEL PELA
CONVOCAÇÃO Desembargador Laerte Neves de Souza

CONVOCADOS PRESENTES

● Laerte Neves de Souza, Desembargador Controlador de dados - Coordenador do Subcomitê
● Emanuel Holanda Almeida, Juiz do Trabalho, encarregado pelo tratamento de dados -

Vice-Coordenador do Subcomitê
● Mário Alfredo da Rocha Xavier, Diretor Geral
● Isabela Franco Lima Santa Ritta, Secretária-Geral da Presidência
● Déborah Gomes Torres Pinto, Secretária da Corregedoria Regional
● Victor Rezende Dorea, Secretário de Governança e Gestão Estratégica
● Manoel Messias Feitoza, Secretário de Tecnologia da Informação e Comunicação
● Marcus Paulo Veríssimo de Souza, Secretário de Gestão de Pessoas
● Rose Mary Menezes de França Mezzomo, representando a Diretora da Divisão de Ouvidoria
● Fábio Tenório Barros, representando a Coordenadora de Comunicação Social
● Rodrigo José Rodrigues Bezerra, Assistente-Chefe do Setor de Equidade, Sustentabilidade,

Acessibilidade, Inclusão e Proteção de Dados

PAUTA

Apresentação de propostas sobre:

● CAPACITAÇÕES
● CRIAÇÃO DA REDE REGIONAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS EM ALAGOAS

DOS DEBATES E DELIBERAÇÕES

Inicialmente, o Desembargador Laerte Neves de Souza abriu os trabalhos e transmitiu a palavra para o
servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra, que fez uma breve apresentação sobre o resultado do TRT19 na
Auditoria sobre a implementação dos dispositivos da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD) na
União (Acórdão 1.372/2025-TCU-Plenário, Relatoria Min. Walton Alencar Rodrigues).

Em seguida, o servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra indicou quais as ações que mais pontuaram na
auditoria do TCU sobre Capacitações, sendo sugerido que o TRT19 realize o seguinte:

1. Treinamento diferenciado para as pessoas que exercem funções com responsabilidades essenciais
quanto à proteção de dados pessoais

2. Capacitação no tema Transparência da gestão relativa às informações de interesse coletivo ou geral
(LAI)

3. Capacitação integrada no tema Transparência da gestão (LAI) e proteção de dados pessoais (LGPD)
4. Capacitação sobre os enunciados da CGU PORTARIA NORMATIVA CGU 71/2023 e sobre as

diretrizes e orientações publicadas pela CGU por meio do PARECER SOBRE ACESSO À
INFORMAÇÃO para atender ao Despacho Presidencial de 1º de janeiro de 2023.
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Assim, ficou deliberado pela realização da Capacitação de n.º 1 pelo Juiz do Trabalho Emanuel Holanda
Almeida (Vice-Coordenador do Subcomitê) e pelos servidores Rodrigo José Rodrigues Bezerra
(Assistente-Chefe do Setor de Equidade, Sustentabilidade, Acessibilidade, Inclusão e Proteção de Dados) e
Leonardo Albuquerque de Rezende (Diretor de divisão da Secretaria de Tecnologia da Informação e
Comunicação).

Em relação às Capacitações 2, 3 e 4, deliberou-se pela realização de uma única capacitação, de modo a
incluir os temas mencionados, a ser oferecida para todos os membros do colegiado e para outros
servidores(as) do Regional. Sugeriu-se que seja realizada a convocação dos servidores(as) para a participação
na capacitação.

Em seguida, o servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra realizou a apresentação da proposta de criação pelo
TRT19 da Rede regional de proteção de dados pessoais em Alagoas, que tem os seguintes objetivos:

● Comparar níveis de maturidade e compartilhar soluções tecnológicas (softwares de gestão de
privacidade, ferramentas de anonimização) que funcionaram em cada cenário

● Realizar workshops, seminários e fóruns técnicos com custos rateados ou utilizando o corpo técnico
de seus integrantes

● Criar células de estudo para temas complexos
● Fomentar que novos projetos de TI e políticas públicas no estado já nasçam em conformidade com a

LGPD (Privacy by Design).
● Discutir interpretações das orientações da Agência Nacional de Proteção de Dados para que os

órgãos alagoanos tenham uma atuação harmonizada, evitando decisões conflitantes entre as esferas.

Os potenciais participantes dessa Rede são, além do TRT19, o Estado de Alagoas, o Município de Maceió, o
TCE/AL, o MPE/AL, o TJAL, o TRE/AL e a JFAL.

Assim, deliberou-se que o servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra realizará as tratativas com representantes
dos potenciais participantes dessa Rede, a fim de viabilizar a elaboração de um esboço de Termo de
Cooperação. Em seguida, haverá a submissão da proposta para análise e apreciação pela Presidência do
TRT19.

O Juiz do Trabalho Emanuel Holanda Almeida informou que iniciativa semelhante foi realizada pelo
TRT/RN, sugerindo que seja realizada a verificação dos procedimentos adotados pelo regional potiguar.

Após, o Desembargador Laerte Neves de Souza solicitou ao servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra que
seja realizada a atualização e o incremento das informações sobre a Lei Geral de Proteção de Dados e os
temas correlatos no site do TRT19, de modo a permitir um acesso mais fácil dos magistrados(as),
servidores(as) e usuários sobre aspectos importantes sobre decisões e orientações normativas que versem
sobre a proteção de dados pessoais. O servidor Rodrigo José Rodrigues Bezerra foi designado para realizar a
produção desse conteúdo, a ser enviado para a Secretaria de Tecnologia da Informação e Comunicação, a
qual promoverá a atualização do site.

Finalmente, o servidor Manoel Messias Feitoza realizou uma breve apresentação sobre o Modelo Nacional
de Interoperabilidade (MNI), que é um protocolo padronizado pelo Conselho Nacional de Justiça que permite
o intercâmbio de informações e documentos entre diferentes sistemas de processo eletrônico. Na
oportunidade, houve a explicação sobre as vantagens e potenciais riscos no compartilhamento de dados
contidos nos processos judiciais.

A próxima reunião será no dia 16/06.
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DAS CONSIDERAÇÕES FINAIS

Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, cuja presente ata foi por mim, Rodrigo José Rodrigues
Bezerra, lavrada e segue em única via.


